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	RESUMO: O objetivo deste trabalho é demonstrar a importância do gestor público qualificado para o desenvolvimento social, demonstrando os benefícios de uma gestão eficiente voltada para o planejamento, orientada ao resultado e direcionada para o cidadão evidenciados na execução do projeto social “meu bairro melhor” na cidade de Bagé. Para consecução do trabalho, foram realizadas pesquisas bibliográficas e aplicação de questionário ao gestor público municipal. Dentre os resultados obtidos, constatou-se que com planejamento e a mobilização de todas as áreas da prefeitura obtiveram-se resultados positivos, e através dessa sinergia a população passou a vislumbrar uma expectativa de melhor qualidade de vida, tendo em vista que a base do segredo para o desenvolvimento são planejamento e trabalho.
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ABSTRACT: The objective of this work is to demonstrate the importance of the qualified public manager for social development, in addition to demonstrating the benefits of an efficient management oriented to the planning, oriented to the result and directed to the citizen evidenced in the execution of the social project "my best neighborhood" In the city of Bagé. To obtain the work, bibliographical research and questionnaire application were carried out to the municipal public manager. Among the results obtained, it was found that with planning and mobilization of all areas of the city hall, positive results were obtained, and through this synergy the population began to visualize a future and to expect a better quality of life, taking into account View that the basis of the secret to development are planning and work.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este trabalho faz parte do Projeto de Aperfeiçoamento Teórico Prático do Instituto de Desenvolvimento Educacional de Bagé- Faculdade IDEAU, que tem como intenção demonstrar a importância do administrador público para o desenvolvimento social. Parte-se da hipótese de que as melhorias e retrocessos na Administração Pública são equivalentes aos reais propósitos dos seus representantes na destinação final do que é arrecadado, já que o gestor não possui a guarda permanente e sim temporária do poder.
O tema proposto surgiu a partir da observação da desproporção existente entre aquilo que se paga ao Estado e o retorno por ele dado na prestação de serviços àqueles que contribuem com a manutenção da máquina pública.
Evidenciar os benefícios da boa gestão é um dos objetivos deste trabalho para demonstrar a eficiência de uma administração bem-sucedida, além de conhecer um dos projetos sociais desenvolvidos na cidade de Bagé e demonstrar a importância do mesmo na vida dos seus beneficiários.


2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Referencial Teórico

2.1.1 Origem do Administrador
De acordo com Bernardes (2003), a necessidade social de os doentes serem tratados propiciou o aparecimento do curandeiro da tribo, depois, do “físico” da Idade Média e, por fim, do médico atual. Com isso, a Medicina foi institucionalizada através dos tempos, à semelhança da Advocacia, Farmácia e Engenharia. Dentro de um processo semelhante, a necessidade de as organizações terem alguém que conduza suas operações presentes e futuras fez surgir a figura do administrador, de início um prático hábil e hoje um profissional.
De acordo com Chiavenato (2009), desde os primórdios da humanidade o homem associou-se a outros para conseguir, por meio de esforço conjunto, atingir seus objetivos. Desse esforço conjunto, surgiram as empresas rudimentares que remontam a época dos assírios, babilônios, egípcios, etc., isso na pré-história. Depois, vieram os gregos, romanos e adiante veio o longo período do artesanato, que perdurou durante toda a Idade Média. Com o surgimento do feudalismo, o artesanato passou por uma verdadeira intensificação.
[bookmark: _GoBack]Entretanto, segundo Bernardes (2003), foi a Revolução Industrial da segunda metade do século 19 que propiciou a criação de grandes empresas particulares, como as estradas de ferro nos Estado Unidos, as tecelagens na Inglaterra e os bancos e siderúrgicas no resto da Europa. Começou assim, o chamado “modo de produção capitalista”, quando empreendedores, alguns poucos escrupulosos, iniciaram grandes negócios e, com isso, acumularam capitais. Esses proprietários dirigiram suas empresas até o ponto em que o gigantismo delas, a saturação dos mercados e a sofisticação tecnológica exigiram maiores conhecimentos do que aqueles por eles possuídos. Por isso, passaram a empregar indivíduos hábeis, destinados a suprir suas deficiências no planejamento, operação e controle da produção. “Surgiu, assim, um novo especialista, o administrador profissional, caracterizado por ser técnico e não necessáriamente proprietário do capital” (DRUCKER apud BERNARDES e MARCONDES, 2003, p.20).
Portanto, o gigantismo e a sofisticação das organizações se estenderam, na segunda metade do século 20, para as Forças Armadas, universidades, repartições governamentais, igrejas e hospitais. Por isso, todas elas passaram a necessitar, também, de administradores profissionais.

2.1.2 Administração Pública
De acordo com Nascimento (2010), em tempos mais remotos, em que a sociedade se tornou mais complexa, com grandes agrupamentos humanos, disputando o atendimento infinitamente maior de necessidades, tornou-se indispensável a criação do Estado, já que, sem poder que disciplinasse a distribuição dos bens e garantisse a ordem interna, só os mais fortes viveriam.
Assim a sociedade transferiu para o Estado, parte desse poder, o seu poder de ação e sua liberdade, para que por meio de normas fosse garantida a ordem interna e promovido o atendimento às necessidades básicas de toda a população. 
Segundo Lourenço (2016), a administração pública no Brasil aconteceu de três formas, sendo a primeira na época do Império (século XVIII), em que podemos observar uma administração pública patrimonialista, tendo o patrimônio do soberano se confundindo com o do Estado. Esta fase é marcada pelo nepotismo e grande corrupção no serviço público. Já na segunda metade do século XIX, temos a segunda forma conhecida como administração pública burocrática, com a finalidade de combater a corrupção e o nepotismo, orientando-se pelos princípios da profissionalização, da ideia de carreira, da hierarquia funcional, da impessoalidade e do formalismo. Com a crise do modelo burocrático aliado aos fatores da globalização da economia, à nova dinâmica de mercado e ao processo de crise fiscal do Estado, surgiu, na segunda metade do século XX, o modelo gerencial, o qual busca a otimização e expansão dos serviços públicos, visando a redução dos custos e ao aumento da efetividade e eficiência dos serviços prestado aos cidadãos.
Para atender os objetivos do bem-estar coletivo, o agente público precisa ter a competência e conhecimentos amplos para projetar e realizar suas ações no presente, cujo resultado será contemplado por um longo período de tempo considerando-se que o Estado desenvolve a ação para a obtenção do interesse coletivo.
O Brasil é uma república federativa composta por três níveis de governo, Federal, Estadual e Municipal. Existem atualmente no país 27 estados (incluindo o Distrito Federal), e cerca de 5.665 municipios. 
A descentralização é uma característica marcante da configuração institucional e financeira da federação brasileira, o que se refere à divisão de competência entre as três esferas de governo e a organização de cada um dos níveis da administração pública. 

2.1.3 Administração Pública Municipal
 Segundo Nascimento (2010), a estrutura administrativa será proporcional aos serviços que os entes municipais colocam à disposição da população. Ressalte-se que, a zona rural, as prefeituras poderão prestar serviços públicos por meio de subprefeituras ou administrações distritais, que não dispõem de autonomia, já que não constituem unidades do governo, sendo unidades desconcentradas do governo municipal.
Os serviços de responsabilidade dos governos municipais poderão ser realizados de forma direta ou por órgão de sua administração, de forma descentralizada – ou ainda por particulares, mediante concessão ou arrendamento, a partir do processo licitatório.
Finalmente, resta relembrar que os governos estaduais possuem em sua organização político-administrativa, os três Poderes constituídos, enquanto no município, Poder Judiciário é exercido pelo ente estatal: município possui apenas Poder Executivo e Poder Legislativo próprios.
Cada cidade tem uma história e a organização da prefeitura depende de quem está comandando o governo como um todo, sendo assim, dividindo também as secretarias, e as principais atividades de um município comum. Existem, conforme figura 1, as secretarias técnicas e finalísticas. As técnicas são as que cuidam de toda a parte administrativa, e englobam as secretarias de Administração, Finanças e de Planejamento. As finalísticas são as que prestam serviços diretamente a população. Fazem parte das finalísticas.as secretarias de serviços públicos, obras e urbanismo, saneamento básico, educação, saúde, transporte, meio ambiente e assistência social.
Departamentalização funcional do governo municipal

Figura 1 – Estrutura departamental da prefeitura de Bagé
Fonte: Adaptada de Santos, 2006.

2.1.4 A Eficiência na Administração Pública
Segundo a Constituição Federal de 1988 no artigo 37, a administração pública é o conjunto das normas, lei e funções desempenhadas para organizar a administração do Estado em todas as suas instâncias e tem como principal objetivo o interesse público, seguindo os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Para Lima (2014), o princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, para obtenção de resultados positivos para o serviço público e atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

O que se impõe a todo agente público de realizar suas suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio de função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros (MEIRELLES apud NASCIMENTO, 2010, p.15).

Tais princípios buscam uma gestão mais transparente e profissional com ações que visam o atendimento das demandas, anseios e necessidades da sociedade. Jacobsen (2012, p. 37) relata que “administrar com eficácia significa atingir os objetivos planejados. Já agir com eficiência implica utilizar corretamente os recursos disponíveis”. Desse modo a eficácia resulta da relação entre metas alcançadas versus metas pretendidas e a eficiência significa fazer mais com menos recursos.
Na gestão pública, eficiência e eficácia como vetor de desenvolvimento estão relacionadas ao impacto social que procura identificar os efeitos produzidos sobre uma população-alvo de programas sociais desenvolvidos pelos governos estaduais e municipais. A eficácia por sua vez, propicia que as instituições avaliadas respondam às pressões por transparência, demonstrando que resultados estão sendo alcançados.

2.1.5 Desenvolvimento Social
Desenvolvimento significa segundo Ferreira (2008, p.187), “crescimento ou formação gradual de alguma coisa”, que ao ser inclusa à função da causa em sociedade remete à ascensão da qualidade de vida de um conjunto de pessoas, ou cidadãos sob o enfoque do estudo na gestão da coisa pública. 
O termo desenvolvimento social se refere à circunstância na qual uma sociedade adquire melhores condições de vida de maneira sustentável. O desenvolvimento social está relacionado com o desenvolvimento econômico na medida em que uma melhor situação de vida pode ser oferecida à população através de melhores acessos aos bens e serviços. No entanto, este tipo de situação pode ser confuso, de modo que o desenvolvimento social também precisa de algumas considerações a respeito das situações de paz, igualdade, oportunidades, etc. Todos estes aspectos talvez sejam difíceis de implicar nos processos econômicos.
O desenvolvimento social não significa, necessariamente, que todos os cidadãos estejam ou sejam colocados, em situação de igualdade, mas que tenham a perspectiva de subir degraus na escada entre as classes de acordo com a disposição em percorrer passos necessários para tal. Essa distinção é um fenômeno natural e permanente, proveniente do próprio desenvolvimento da humanidade. Segundo Bandeira, Malnati e Silva (1997, p.90): “as classes sociais se compõem de camadas, chamadas camadas sociais, cada uma das quais é constituída por membros que apresentam níveis semelhantes, normalmente de acordo com critérios econômicos, políticos e culturais”. 
Em um país, onde cada vez mais a desigualdade financeira se torna mais viva, é preciso explorar projetos públicos que venham buscar uma maneira de satisfazer as principais necessidades da sociedade, alimentação, moradia, saúde, educação e lazer. Baseado nessa questão, somente a gestão pública através de seus municípios pode minimizar essa diferença e proporcionar a sua população, dignidade, segurança e qualidade de vida.

2.1.6 Projetos Sociais
Segundo Giehl (2015), o termo projeto expressa a intenção de fazer algo e a maneira pela qual se pretende fazê-lo. Nos dicionários de língua portuguesa, de modo geral, a palavra costuma ser apresentada como ideia de realização futura, dentro de um plano geral de trabalho. Nesse sentido, a execução de um projeto se caracteriza por desenvolver um conjunto de eventos, ações e atividades que se interligam e se inter-ralacionam, têm início em um dado momento e terminam em outro, quando se concretiza o alcance dos objetivos e metas estabelecidas.
Os projetos sociais normalmente surgem das tentativas de alterar alguma situação na realidade de comunidades, grupos sociais e organizações públicas ou privadas. Eles refletem ações estruturadas e intencionais de pessoas, grupos sociais ou organizações públicas ou privadas que desejam incidir sobre determinadas realidades para afirmá-las, reforçá-las ou mudá-las. De acordo com Armani apud Giehl (2015, p. 14), “um projeto é uma ação social planejada, estruturada em objetivos, resultados e atividades baseados em uma quantidade limitada de recursos (humanos, materiais e financeiros) e de tempo”.

2.1.6.1 Objetivos dos Projetos Sociais
Segundo Giehl (2015), é na descrição dos objetivos que se expressa com mais exatidão o que efetivamente o grupo quer fazer e aonde quer chegar. Também é nela que se pode perceber, mais claramente do que em outras partes, a visão da sociedade, as prioridades políticas e as opções de mudança do grupo social organizado. Como os objetivos enunciam a expressão dos resultados que se pretendem atingir com a realização do projeto social, indicando sua direção e seu alcance em um tempo limitado, eles se constituem como o elemento central.
O objetivo geral deve apontar para uma transformação bastante ampla, relacionada com a missão da organização proponente. Essa transformação recebe o nome do “impacto do projeto” pela literatura especializada. Já os objetivos específicos são vários e de caráter operacional, apontando para resultados concretos do projeto. São questões que podem ser alcançadas por meio do próprio projeto, com o papel de delimitar e propor os desdobramentos do objetivo geral em resultados menores. Dessa forma, os objetivos específicos devem estar relacionados aos fatos e indicadores apontados na descrição do problema, tendo em vista que, por intermédio desta, podem ser propostos objetivos consistentes e coerentes com o projeto social.
 
2.1.7 Planejamento e Gestão estratégica

2.1.7.1 Planejamento Estratégico
Em meados da década de 60, surgiu o planejamento estratégico através das metodologias de planejamento propostas pelo professor Igor Ansoff e dos pesquisadores do Stanford Research Institute (Taylor, 1975). Segundo Kotler (1975, p.392), “o planejamento estratégico se trata de uma metodologia gerencial que permite estabelecer a direção a ser seguida pela organização visando um maior grau de interação com o ambiente”.
O planejamento estratégico é um processo gerencial que diz respeito à formulação de objetivos para a seleção de programas de ação e para sua execução, levando em conta as condições internas e externas e sua evolução esperada, mantendo uma certa coerência e sustentação. A função do planejamento e gestão estratégica é assegurar que os objetivos sejam atingidos.
É importante que o planejamento seja entendido como um processo cíclico e prático das determinações do plano, o que lhe garante continuidade, havendo uma constante realimentação de situações, propostas, resultados e soluções, lhe conferindo assim dinamismo, baseado na multidisciplinaridade, interatividade, em um processo contínuo de tomada de decisões.
No entanto, segundo Paludo e Procopiuck (2011) as organizações públicas, possuem características diferentes das organizações do setor privado, visto que a missão do governo é fazer o bem e não fazer dinheiro.
Ainda de acordo com Paludo e Procopiuck (2011), no setor público, o processo de planejamento precisa observar referenciais diferentes em relação ao setor privado.

As principais diferenças entre o planejamento privado e o governamental estão no objetivo final a ser perseguido e na questão do equilíbrio financeiro. Enquanto as empresas privadas perseguem o lucro e, para isso, utilizam livremente recursos próprios ou de terceiros, cujos retornos podem ocorrer ao longo de muitos anos, as instituições públicas buscam o bem-estar da coletividade (PALUDO e PROCOPIUCK 2011, P.82).

2.1.7.2 A Gestão Estratégica na Administração Pública
A área pública tem sido colocada em xeque pela sociedade com relação às respostas que lhes são exigidas. O cidadão-usuário demanda padrões de excelência nos serviços oferecidos, exercendo seu direito de cobrar presteza no atendimento aos anseios sociais e no cumprimento da missão das instituições. Além disso, as organizações públicas não puderam crescer em tamanho o suficiente para acompanhar o ritmo do crescimento populacional do país.
Muitas organizações públicas, ao se depararem com a dificuldade de mobilizar seus esforços, direcionando-os para a efetiva melhoria dos serviços oferecidos, têm optado por definir um plano estratégico. Gerir estrategicamente uma organização pública significa, nos dias de hoje, a possibilidade mais tangível, e talvez a única, de atingir os objetivos institucionais pretendidos.

2.1.7.3 O Plano Estratégico Governamental
A gestão estratégica trata em primeiro lugar da formulação de estratégias que determinem rumos ou formas de atingir objetivos. Essas estratégias são geralmente reunidas e descritas em um plano estratégico, que, por sua vez, é concebido didaticamente a partir de uma análise de cenários, culminando com a elaboração de uma matriz que elucide ameaças e oportunidades, sob os pontos de vista interno e externo à organização.
Para Paludo e Procopiuck (2011), o planejamento estratégico governamental é o planejamento realizados pelos governos federal, estadual e municipal, e também aquele realizado por todos os gestores de órgãos entidades e unidades administrativas que desempenham alguma função pública.

Assim como ocorre na iniciativa privada, o planejamento governamental compreende todo o processo de gestão dos recursos públicos e das atividades dos órgãos e entidades da administração pública. Ele inclui a definição da missão e da visão das organizações, a definição dos objetivos, a escolha de estratégias, a elaboração e a implantação dos planos (estratégicos, táticos e operacionais), com objetivos e metas a atingir. Esse processo inclui mecanismos de acompanhamento e avaliação do desempenho e dos resultados alcançados, e também a capacitação e a motivação dos colaboradores do empreendimento (PALUDO e PROCOPIUCK 2011, p.85).

2.2 Metodologia
O presente trabalho foi estruturado por meio de pesquisa bibliográfica que segundo Barros e Silveira (2007, p.30), “[...] o levantamento e a seleção de uma bibliografia concernente, são pré-requisito indispensável para a construção e demonstração das características de um objeto de estudo”.
O levantamento dos dados se deu através da aplicação de questionário aplicado a um gestor do município de Bagé, além de análise no site da prefeitura municipal e no blog do referido gestor.
A análise dos dados foi realizada utilizando abordagem qualitativa, ou seja, abordagem que envolve a percepção da atitude, comportamento, ambiente nos quais os agentes públicos estão inseridos e que por este ângulo constituem aspectos qualitativos. Confirmando este ponto de vista, Ludke e André (1988, p.11) afirmam que “os métodos qualitativos mostram que a preocupação central é compreender o objeto estudado como único e que representa uma realidade singular, multidimensional e historicamente situada”.

3 RESULTADOS E ANÁLISE

Diante do contexto municipal e das necessidades sociais da população, tais como, saúde, segurança, saneamento básico, educação, emprego, lazer e cultura, o gestor passou a ter sua responsabilidade ampliada e para obter uma governança mais eficaz, passou a utilizar seu conhecimento e seus métodos na catalização de recursos e na busca de parcerias com inovações transformadoras que implementem suas estratégias, visando a melhoria contínua do desenvolvimento social.
Na cidade de Bagé, RS, o Projeto Meu Bairro Melhor, promovido pela Prefeitura Municipal, concentra quinzenalmente serviços de todas as secretarias e coordenadorias em um bairro. O mesmo teve início no bairro Castro Alves no início de abril de 2017 e foi considerado pelo prefeito Divaldo Lara, de grande sucesso. Cerca de 200 pessoas trabalharam em uma ação que visou o patrolamento de ruas, limpeza das valas, colocação de bueiros em pontos críticos, manutenção nas placas de sinalização; limpeza urbana do bairro, corte de grama, bem como ajustes em paradas de ônibus, com o objetivo de recuperar o bairro e provocar um sentimento na comunidade de conscientização também para com o local onde vivem. Além disso, em um dia determinado, reúnem-se no bairro todas as secretarias municipais em estandes para atendimento da população em diversos seguimentos como saúde, assistência social e habitação, além de apresentações musicais e brinquedos para as crianças.
Segundo o jornal Folha do Sul de 20 de abril de 2017, a moradora Ieda Estela declarou: “a gente não podia nem chegar à parada do ônibus, agora dá prazer de sentar ali. Estou com quase 60 anos e nunca vi um prefeito, assim, na rua, vindo à casa da gente, só em época de eleição. Agora, não. Aqui está ele.”.
Roberto Vaz Urrutia, também morador, observou a importância dessa proximidade da Prefeitura para resolver pendências e fazer solicitações que são mais difíceis de serem resolvidas. “Acredito na mudança a partir das ações do projeto Meu Bairro Melhor”, declarou.
[bookmark: _Hlk482993058]Miriam Diogo teve sua atenção voltada para a limpeza das ruas e para os serviços de saúde, “já se percebe a diferença para melhor, a minha rua foi patrolada e também teve recolhimento de entulhos”.
Portanto, constatou-se que um ação conjunta em prol da comunidade, visando solucionar problemas a curto prazo, provocou um sentimento de conscientização e a criação de um vículo com a sociedade, mostrando que com estratégia e sinergia há uma potencialização nos resultados.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verificou-se através das análises, que uma gestão pública exercida por pessoas qualificadas e especializadas na sua área de atuação, gera ganhos significativos para minimizar as necessidades da sociedade. Observa-se diante disso a vantagem de ações conjuntas, melhorando o clima entre a gestão e a sociedade, gerando um bom entendimento entre as partes e aumentando a autoestima da população.
Em suma, esses resultados permitem confirmar a importância de um gestor qualificado na elaboração de planos estratégicos e na avaliação dos projetos executados, pois na visão do atual gestor, trabalhar em equipe, unificando os serviços prestados através de um projeto inovador no município de Bagé, levou à obtenção de um resultado mais imediato, dividindo sua responsabilidade, deixando um legado para a comunidade e almejando sua preservação.
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